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Abstract 
This article reveals the opportunity to include methods of visual characterization in analysis of urban 
metabolism, particularly for metropolitan areas. The article exhibits the application of a model of 
visual characterization as implemented in the territory that corresponds to the present Lisbon 
Metropolitan Area (AML). The analysis has focused its study cases on the most important settlements 
of this territory, in 1900. 
This paper identifies the relationships between water supply, sanitation and hygiene and the territory 
morphology, through the confrontation of historical surveys and cartography. An analysis of water 
use (from the surveys) and of the settlements morphology (from the cartography) was developed. 
This study evidences the existence of a complex mosaic of different landscapes that do testify distinct 
practices of water management, as used in 1900. The results confirm the feasibility of articulating 
different documentary sources for the benefit of the visual characterization method, in terms of 
indicators needed for the visualization of the urban metabolism, and therefore contribute to the 
contextualization of its future accounting. 
Keywords: Water; Cartography; Agriculture; Surveys; Territory; 
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1. Introdução 
 
O presente artigo promove uma análise do território que corresponde à atual Área Metropolitana de Lisboa 
(AML). É de particular interesse para este estudo a relação entre o uso da água pela população e a estruturação 
do território. Neste sentido, este artigo reporta essencialmente as relações entre as condições de abastecimento de 
água, saneamento e salubridade, nas principais povoações da Região de Lisboa em 1900, e a morfologia do 
território em análise, contribuindo para um melhor entendimento dos modos de vida dos seus habitantes. 
Atualmente a AML é constituída por dezoito municípios. Em 1900 era constituída apenas por quinze: Alcochete, 
Almada, Barreiro, Cascais, Lisboa, Loures, Mafra, Moita, Montijo, Oeiras, Seixal, Setúbal, Sesimbra, Sintra, 
Vila Franca de Xira (DGTGT, 1907). Este estudo contempla ainda a vila de Palmela que, embora tenha sido 
anexada a Setúbal em 1900, consta nos inquéritos que mais à frente neste artigo serão descriminados (ver figura 
1). 
O interesse pelo estudo do território, desde a perspetiva da água, foi já demonstrado por duas contribuições 
anteriores na revista CIDADES, Comunidades e Territórios. Designadamente: i) a análise da gestão do recurso 
água, nos finais do séc. XIX (Marat-Mendes, 2011), para o território da Costa do Sol na região de Lisboa; e ii) 
uma análise contemporânea à política de saneamento no Brasil (Ribeiro et al., 2012). Sublinhe-se que em comum 
estes dois trabalhos revelam a importância das implicações do acesso à água e do saneamento na morfologia do 
território.  
O presente artigo oferece uma análise do território de Lisboa em 1900, focando o seu objeto de estudo nas 
principais povoações da região de Lisboa, através da aplicação de um método de caracterização visual proposto 
no âmbito de uma investigação em curso MEMO – Evolução do Metabolismo Urbano da Área Metropolitana de 
Lisboa. Lições para um Futuro Urbano Sustentável. Este método consiste num instrumento complementar a 
outros dois métodos aplicados pelo projeto, e que esta investigação identificou ser determinante para uma melhor 
perceção do metabolismo urbano por parte de um público mais alargado, nomeadamente das áreas das Ciências 
Sociais. Entenda-se por metabolismo urbano o conjunto dos fluxos materiais (incluindo a água) que entram e 
saem num determinado sistema para permitir o seu funcionamento. 
No projeto MEMO pretende-se realizar uma análise comparativa do comportamento metabólico da AML, em 
diferentes períodos históricos (desde 1900 até ao presente) e, nessa medida, avaliar o papel da forma urbana no 
metabolismo no período histórico em análise. Adicionalmente pretende-se identificar os elementos da forma 
urbana que em momentos históricos particulares foram determinantes para transformar os fluxos de materiais e 
de água na cidade. Entende-se por elementos da forma urbana todas as formas territoriais que contribuem para 
modular a forma física do território ocupada pelo Homem e que testemunham o seu ambiente construído e as 
suas necessidades físicas e naturais. Incluem-se nestes elementos urbanos as infraestruturas de água, os arranjos 
territoriais, as formas rurais e as urbanas (Marat-Mendes et al., 2014). 
O metabolismo urbano como quadro metodológico tem na generalidade como objetivo determinar qual a 
quantidade e qual a utilização dos recursos naturais, em última análise contribuindo para examinar se a qualidade 
ambiental é preservada (sustentabilidade). Abordar o metabolismo urbano numa perspetiva de história ambiental 
permite compreender como se processou a dinâmica dessa quantidade e qualidade ao longo do tempo, 
eventualmente permitindo retirar lições do passado sobre como encarar e lidar com o território e os recursos 
locais.  
No projeto MEMO são analisados os fluxos de alimentos e a água como recursos vitais para o metabolismo 
socioeconómico da área urbana em estudo. Nessa medida, o percurso dos alimentos, complementado por uma 
análise das técnicas de gestão do ambiente urbano, nomeadamente da água e das águas residuais, emerge como 
elemento determinante para o estudo da sustentabilidade urbana, através da análise do seu metabolismo. 
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A inclusão da caracterização visual nesta análise metabólica complementa uma prática de contabilização de 
fluxos materiais, que tem sido principalmente apoiada por análises estatísticas, e realizada de forma isolada da 
análise cartográfica. Em nosso entender, esta análise oferece uma potencial ferramenta para um melhor 
entendimento dos fluxos que operam no território, permitindo novas sistematizações que melhor informem 
aqueles que são chamados a intervir no território, bem como aqueles que o habitam. 
No sentido de validar a metodologia aqui proposta, aplicada a um território em concreto, o presente artigo 
estrutura-se em quatro partes. Segue-se à introdução uma exposição das principais fontes documentais e 
cartográficas bem como dos métodos aplicados pela investigação em curso, incluindo o método de 
caracterização visual que aqui se expõe. Cabe à terceira parte facultar a análise realizada às dezasseis principais 
povoações do território, em 1900, bem como providenciar uma sistematização comparativa dos resultados 
obtidos, no sentido de explicitar a relação existente entre a estruturação do território e o uso da água pela 
população. Finalmente, a última parte expõe as principais conclusões obtidas. 
 
 
Figura 1. Localização das 16 povoações do território em análise em 1900. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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2. Fontes e Método 
A presente secção encontra-se estruturada em duas partes. A primeira parte descreve os documentos sobre os 
quais se fundamentou a análise proposta no presente artigo. Nomeadamente o Inquérito de salubridade das 
povoações mais importantes de Portugal (CMSOPCI, 1903) e o Inquérito sobre o abastecimento de água e 
saneamento das sedes de concelho do País (CEMOPC, 1935/1936) bem como a Carta dos Arredores de Lisboa 
sobre a qual a caracterização visual proposta foi realizada (CEM, 1893-1932). Um glossário trabalhado sobre a 
análise da legenda da cartografia com interesse para a investigação complementa a primeira parte desta secção. 
Cabe à segunda parte descrever os métodos propostos pelo Projeto MEMO. Nomeadamente: i) o método de 
contabilização de fluxos de materiais (MFA) e o método de contabilização de substâncias (SFA), aplicados em 
trabalhos anteriores no território de Lisboa (Niza et al., 2009) e em outros contextos territoriais sob uma 
perspetiva histórica (Barles, 2007a, 2007b, 2009); ii) e em especial o método de caracterização visual que aqui se 
apresenta, e cuja complementaridade aos atrás referidos permitirá ao Projeto MEMO responder ao seu objetivo. 
Isto é, promover uma análise comparativa do comportamento metabólico para a AML em diferentes períodos 
históricos. 
 
2.1. Inquéritos, cartografia e glossário 
INQUERITO 1903 
O Inquérito de salubridade das povoações mais importantes de Portugal (CMSOPCI, 1903) consiste no 
primeiro levantamento das condições higiénicas das principais aglomerações urbanas de Portugal. Considera 183 
povoações, 81 com mais de 5.000 habitantes e as restantes com população inferior a 5.000 habitantes. 
Caracteriza 21 povoações do Distrito de Lisboa, dezasseis delas incluídas na atual AML. 
O signatário deste inquérito é Augusto Pinto de Miranda Montenegro, então Presidente do Conselho dos 
Melhoramentos Sanitários do Ministério das Obras Públicas, entidade que tinha em vista a criação de um archivo 
sanitário para maior controlo das doenças endémicas, conforme referido no seu relatório (CMSOPCI, 1903, pp. 
1). 
O inquérito consiste num conjunto de tabelas-resumo preenchidas com texto em resposta a um questionário que 
engloba catorze campos. Designadamente: 1) localidade; 2) número de habitantes; 3) número de prédios; 4) 
qualidade e quantidade de água potável, se provém de poços ou de nascentes e quais os meios de captagem; 5) 
litros por habitante; 6) se passa na povoação algum rio ou ribeira, sua importância, e se nele são feitos os 
despejos; 7) se os rios ou ribeiras têm escoamento regular ou se represam no verão com prejuízo da saúde 
pública; 8) se nas proximidades há terrenos pantanosos e em que condições; 9) modos como são transportadas as 
águas das chuvas, das regas das manufaturas, os despejos dos prédios, os depósitos sólidos e líquidos das latrinas 
e o lixo e lama das ruas; 10) havendo fossas como são construídas, qual a sua forma e situação, se são estanques 
e como se faz o seu despejo; 11) se os despejos nocivos são rapidamente transportados para longe da povoação 
ou ficam por muito tempo nos depósitos ou fossas, e neste caso se há alguma providência para evitar o mau 
cheiro, se são aproveitados na agricultura ou vazados em cursos de água e a que distância; 12) havendo canos de 
esgoto qual a sua disposição, forma e maneira de os construir se são estanques e onde vazam; 13) se nos prédios 
há tubos de queda para águas da chuva e para despejos, como são construídos e se há na sua ligação com as 
latrinas, pias ou canos de esgoto e fossas, existem sifões isoladores; 14) se na localidade é conhecida alguma 
outra causa de insalubridade, proveniente da estagnação de águas superficiais ou de subsolo ou outra qualquer 
circunstância local e quais os meios de a remediar.  
Uma análise deste inquérito evidencia que o preenchimento destes campos se apresenta heterogéneo, sem seguir 
critérios uniformes, raramente é numérico, exceto no caso do campo “litros por habitante”, que nem sempre se 
encontra preenchido. 
Cada tabela-resumo de caracterização das povoações de cada Distrito é complementada com uma tabela de 
recapitulação das condições de salubridade no Distrito, onde as povoações são agrupadas em sete categorias. 
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Designadamente a: 1) abastecimento de águas; 2) canos de esgoto; 3) fossas; 4) rios, ribeiras e valas; 5) 
depósitos nocivos; 6) habitações insalubres; 7) terrenos pântanos. O inquérito é precedido por uma tabela geral, 
intitulada Sumário das Condições de Salubridade das principais povoações de Portugal, relativa a todos os 
Distritos e organizada segundo dezassete categorias de causas que influem na salubridade e quantificando a 
ocorrência dessas causas por Distrito. 
Uma entidade que disponibiliza atualmente este inquérito é o Arquivo da Ordem dos Engenheiros, em Lisboa. O 
exemplar disponível encontra-se num estado de conservação razoável, sendo totalmente legível. Entre os autores 
que o referenciam destaca-se João Howell Pato (2011) que caracteriza a situação de Portugal entre os anos 1899 
e 2009 no que respeita às políticas de água e saneamento.  
 
INQUERITO 1935 
O Inquérito sobre o abastecimento de água e saneamento das sedes de concelho do País foi realizado por uma 
comissão de engenheiros nomeada pelo Ministério das Obras Públicas e Comunicações (CEMOPC, 1935/1936) 
(Portarias de 12 Janeiro e 23 e Maio de 1934) e publicado em suplementos ao Diário do Governo entre 11 Junho 
1935 e 7 Julho de 1936. 
Para o projeto MEMO, foram consultados os suplementos dos Distritos de Lisboa e Setúbal, arquivados na 
biblioteca do Instituto Nacional de Estatística (disponível em formato digital). Saliente-se que estes suplementos 
não indicam informação para o concelho da capital. 
Embora em 1932 António Pinto de Miranda Guedes e Amadeu Pereira Rodrigues, engenheiros dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento do Porto, tenham elaborado um inquérito sobre o abastecimento de água 
e saneamento em todos os municípios do país (Guedes e Rodrigues, 1934), onde sessenta municípios não deram 
resposta ao inquérito (Pato, 2007), verifica-se ainda que este inquérito não recua até ao final do século XIX. Já 
no que diz respeito ao inquérito elaborado pela CEMOPC (1935-1936), para além de recuar historicamente até 
ao final do séc. XIX, “apresentava para cada povoação um conjunto de informações mais exaustiva, mas 
relativamente ao total da população inquirida era menos abrangente” (Pato, 2011. pp. 88). 
Deste modo, tratando-se de um dos primeiros inquéritos desta natureza elaborados em Portugal, verifica-se que 
nele foram levantados os seguintes dados: 1) população; 2) distribuição de águas; 3) saneamento; 4) 
possibilidades camarárias; 5) conclusões. Relativamente ao campo da “população” os números de habitantes e de 
fogos foram recolhidos do Censo da População de Portugal de 1911 (V Recenseamento Geral da População).  
No que diz respeito à “distribuição de águas”, trata-se de um campo onde se apresenta o levantamento histórico 
do acesso à água naquela sede de concelho e em certos casos, noutras freguesias pertencentes ao mesmo 
concelho. Somos ainda informados sobre a existência ou não de rede predial; da data de implementação dessa 
rede; da extensão da rede e do número de fogos abastecidos; dos tipos de encanamento e de contadores; da 
proveniência da água com a localização das respetivas nascentes; da data das primeiras captações e das 
captações que se sucederam; das medições feitas nas captações; do consumo; dos tarifários aplicados ao público 
e a funcionários da respetiva Câmara Municipal; da qualidade de água (resultados de análises químicas e 
bacteriológicas); da existência de balneários ou lavadouros públicos; da existência de elementos de água (poços, 
fontes, etc.) onde os habitantes possam fazer recolha pessoal e gratuita de água; do modo como se faz a rega das 
ruas contra a poeira.  
Sobre o “saneamento” somos informados acerca da existência ou não de rede de esgotos; da sua extensão e do 
número de casas afetas a essa rede; da existência ou não da obrigatoriedade em ligar as casas à rede; em certos 
casos, da data e autoria do projeto dessa rede; dos materiais em que são feitos os coletores; dos locais de despejo; 
nos casos em que a rede é inexistente, do modo como é feita a recolha do saneamento e/ou do esvaziar das fossas 
sépticas e o seu custo; da existência de sentinas públicas; da existência de planta(s) da vila e a(s) sua(s) escala(s).  
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Relativamente às “possibilidades camarárias” somos informados sobre as receitas ordinária e extraordinária; 
sobre eventuais empréstimos que a Câmara tenha contraído para o abastecimento de águas, rede de esgotos, 
limpeza de fossas, construções de estradas, etc. em anos anteriores e sobre os respetivos prazos para liquidação 
dos montantes em falta. 
 
CARTOGRAFIA 1893-1932 
A Carta dos Arredores de Lisboa corresponde a um levantamento cartográfico realizado pelo Corpo do Estado 
Maior, que tinha por objetivo produzir a primeira carta topográfica militar à escala 1:20.000. Este trabalho 
iniciado em 1893 e concluído em 1932, englobou um conjunto total de 225 cartas. Para algumas destas cartas o 
projeto levado a cabo pelos militares foi sucessivamente atualizado, facto este que nos permite visualizar para 
um mesmo território uma evolução registada em diferentes datas de levantamento. 
A importância destas cartas para o projeto MEMO refere-se ao fato de indicarem: 1) rede hídrica; 2) elementos 
de água construídos pelo Homem; 3) cultivos; 4) divisão da propriedade; 5) estrutura edificada; 6) topografia. 
Neste sentido, esta cartografia permite identificar para o território em análise todos os elementos água 
construídos pelo Homem e que foram alvo de um levantamento, constituindo uma base de dados para o presente 
estudo. Foram identificados nove elementos relacionados com a água. Designadamente: aquedutos (incluindo 
aéreos e subterrâneos), mães de água, chafarizes, nascentes, fontes, poços, tanques, azenhas e moinhos de maré. 
Para além dos elementos água construídos pelo Homem, identificados na cartografia, a análise da legenda das 
diferentes cartas permitiu reconhecer 61 categorias de símbolos relativos a quatro grupos temáticos. 
Designadamente: 1) água; 2) rede viária e edificado; 3) atividades económicas;  e 4) agricultura. 
O Projeto MEMO analisou 63 cartas, das 225 cartas da Carta dos Arredores de Lisboa.  As cartas analisadas 
foram elaboradas entre 1896 e 1905 e adquiridas junto do Instituto Geográfico Português. Estas correspondem às 
cartas números 1 a 34, 36 a 38, 44, 59, 74, 79 a 82 e 84 a 85. A seleção destas cartas foi feita com base nos 
seguintes critérios: i) uma leitura visual do território de Lisboa o mais recuado possível e próximo de 1900; e ii) 
o uso de cartografia com a introdução do elemento cor para uma melhor identificação dos diferentes elementos 
em análise. 
Para a caracterização visual exposta neste artigo a cartografia analisada refere-se exclusivamente às cartas que 
cobrem as dezasseis povoações em estudo e respetiva área envolvente. Descriminam-se de seguida as 26 cartas 
referentes às povoações demarcadas na figura 1, bem como a sua enumeração e respetivos anos de elaboração: 1) 
Vila Franca de Xira, cartas nº27 (1899) e nº28 (1897); 2) Mafra, cartas nº31 e nº22 (1897); 3) Loures, cartas nº17 
(1898), nº11, nº12 e nº18 (1901); 4) Sintra, carta nº14 (1899); 5) Cascais, carta nº4 (1900); 6) Oeiras, carta nº3 
(1899); 7) Lisboa, cartas nº1 (1902), nº2 (1901), nº6 (1899) e nº7 (1898); 8) Alcochete, carta nº59 (1902); 9) 
Montijo, cartas nº62 (1902) e nº63 (1904); 10) Almada, cartas nº1 (1902) e nº2 (1901); 11) Barreiro, cartas nº1 
(1902), nº66 e nº67 (1904); 12) Moita, carta nº65 e nº66 (1904); 13) Seixal, carta nº67 (1904); 14) Palmela, carta 
nº69 e nº70 (1902); 15) Setúbal, carta nº74 (1902) e nº75 (1901); 16) Sesimbra, carta nº84 (1902). 
 
GLOSSÁRIO  
Para a elaboração do Glossário que de seguida se apresenta, recorremos às definições provenientes de três fontes 
bibliográficas: a) Novo Diccionário da Língua Portuguesa (Figueiredo, 1911); b) Encyclopédia Portugueza 
Illustrada (Lemos, 1900-1909); e c) Diccionário da Língua Portugueza (Silva, 1889-1891). A seleção destas 
obras teve em consideração a sua relevância na história da lexicografia portuguesa (Verdelho, 2002), bem como 
a edição mais próxima de 1900. 
A seleção dos termos a serem contemplados neste Glossário provém da análise efectuada à legenda das 
diferentes cartas da Carta dos Arredores de Lisboa (CEM, 1893-1932). Dos 61 símbolos selecionados, atrás 
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referidos, 44 foram considerados para a construção deste glossário de acordo com três temas: água; cultivos; 
território (ver figuras 2, 3 e 4). Para os 44 termos considerados foram selecionadas as definições que 
apresentavam maior concordância entre autores e que melhor respondiam aos objetivos do projeto MEMO. 
 
Figura 2. Glossário: Água. 
 
Fonte: CEM (1893-1932); (1) Figueiredo (1911); (2) Lemos (1900-1909); (3) Silva (1889-1891). 
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Figura 3. Glossário: Cultivos. 
 
Fonte: CEM (1893-1932); (1) Figueiredo (1911); (2) Lemos (1900-1909); (3) Silva (1889-1891). 
 
Figura 4. Glossário: Território. 
 
Fonte: CEM (1893-1932); (1) Figueiredo (1911); (2) Lemos (1900-1909); (3) Silva (1889-1891). 
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2.2. Métodos MFA, SFA e de Caracterização Visual 
Contabilização de Fluxos Materiais (MFA) 
A contabilidade dos fluxos de materiais (no inglês original, material flow accounting, MFA) consiste na 
contabilização, em unidades físicas, dos materiais (incluindo a água) que entram e saem de um sistema 
económico (país, região, cidade, etc.), num determinado período de tempo. O conceito genérico de base é o 
modelo simplificado das inter-relações da economia com o ambiente, no qual, a economia funciona como um 
subsistema do ambiente, dependente de um constante fluxo de materiais e energia. As matérias-primas, água e ar 
são extraídos do sistema natural e são, parcialmente, transformados em produtos. Os processos que se 
desenrolam no sistema económico têm grandes ineficiências o que, conjuntamente com o processamento de 
produtos no fim da sua vida útil dá origem a resíduos e emissões que são devolvidos à Natureza, funcionando 
portanto o sistema económico através da sua atividade metabólica (metabolismo socioeconómico ou 
metabolismo urbano, quando o objeto de análise é uma área urbana, como no caso deste artigo). 
 
Contabilização de Fluxos de Substancias (SFA) 
A contabilidade do fluxo de substâncias (no inglês original, substance flow analysis, SFA) calcula o fluxo 
material de uma substância química ou de um grupo limitado de substâncias metabolizadas por uma determinada 
região. As substâncias, como os compostos e os seus elementos químicos tornam-se o “material” objeto de 
estudo nesta variante da MFA. Salvo algumas exceções, a SFA é tendencialmente usada para estudar o percurso 
metabólico de materiais tóxicos de elevado impacte e baixos volumes. Exemplos de substâncias que já foram 
alvo de investigação através desta metodologia incluem nutrientes como o azoto ou o fósforo, metais pesados 
como o mercúrio, o cádmio ou o chumbo, e também o carbono e a água. 
 
Caracterização Visual 
A caracterização visual consiste na sistematização de informação proveniente de: i) uma visualização de um 
conjunto de elementos gráficos provenientes da cartografia, e considerados determinantes para a caracterização 
do metabolismo urbano; e ii) da análise de informação relativa a água e saneamento identificada em elementos 
arquivísticos, nomeadamente nos dois inquéritos, que visa complementar a informação cartográfica através de 
dados numéricos e descritivos. Esta caracterização visual pretende servir de instrumento complementar aos 
métodos anteriores (MFA e SFA). Promove-se a visualização dos processos de gestão da água para a garantia do 
funcionamento socioeconómico de um território, num momento concreto. O método de caracterização visual 
implica o desenvolvimento de três etapas: 1º) Análise e tratamento de inquéritos, incluindo a produção de uma 
tabela síntese a partir de um conjunto de 22 indicadores relativos a água e saneamento. Estes indicadores 
resultam de uma sistematização dos conteúdos heterogéneos das fontes referidas, os quais foram agrupados em 
seis temas. Designadamente: 1) proveniência da água; 2) distribuição da água; 3) infraestruturas de água; 4) 
quantidades de água; 5) custo da água; e 6) efluentes. 2º) Análise e tratamento de cartografia com produção de 
mosaico georreferenciado. Identificação de cultivos (arrozais, árvores, hortas, marinhas, olival, pinhal, terras 
lavradas, usos mistos, vinha, viveiros) e de elementos de água construídos pelo Homem (aquedutos, mães de 
agua, chafarizes, fontes, poços, tanques, nascentes, azenhas, moinhos de maré). Foram levantados e 
georreferenciados cerca de 3.800 elementos de água presenças para o território em análise. A base de dados 
georreferenciada permitiu a visualização e o estudo da sua distribuição geográfica, para as principais povoações. 
O significado do termo de designação de cada elemento de água e de cada tipo de cultivo foi apresentado em 
glossário próprio (ver figuras 2, 3 e 4). Foram também produzidos excertos da cartografia onde constam, para 
além do levantamento dos elementos de água, o levantamento dos principais cultivos existentes em cada 
povoação em análise e sua envolvente. 3º) Sistematização e cruzamento dos conteúdos dos inquéritos e da 
cartografia, relativos às principais povoações, no que diz respeito a: 1) localização geográfica; 2) população; 3) 
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fogos; 4) abastecimento de água; 5) saneamento; 6) forma urbana; e 7) cultivos. Esta sistematização foi 
apresentada através de fichas de caracterização que incluem: 1) os excertos da cartografia, produzidos na 
segunda etapa; 2) extrato da tabela síntese produzida na primeira etapa; e 3) textos de síntese que congregam 
esses elementos numa descrição sumária da situação de cada povoação e sua envolvente, no que respeita ao 
acesso e uso da água. 
 
3. Água e alimentação no território de Lisboa em 1900 
 
Para melhor perceção do modo de vida da população esta secção incide na descrição do território de Lisboa em 
1900. Especial atenção é atribuída ao uso da água, aos cultivos dominantes e ao seu respetivo peso na 
alimentação da população. Numa área total de 2.935 km² a região de Lisboa em análise albergava, em 1900, 567 
milhares de habitantes distribuídos por dezasseis municípios. Este território apresentava um total de mais de 
3.800 elementos de água agrupados de acordo com nove categorias, conforme referido anteriormente. A 
distribuição destes elementos não era homogénea, tal como não eram as condições geográficas e geológicas ou o 
mosaico de cultivos. Na margem norte do rio Tejo destacava-se a presença de terras lavradas, maioritariamente 
para cultivo de cereais, e de olivais, bem como os aquedutos, chafarizes e fontes para abastecimento de água, 
enquanto que na margem sul sobressaíam as vinhas e os numerosos poços e tanques, que usufruíam diretamente 
do grande aquífero que existe nesta margem. No dobrar do século XIX, a água na região de Lisboa servia 
diversos fins agrícolas, industriais, urbanos e domésticos. Entre os usos urbanos destacavam-se a lavagem de 
roupa, ruas e canos de esgoto e arrastamento de despejos (Ferreira, 1979) mas também o abastecimento de 
balneários públicos comuns no centro de Lisboa (Ramalho, 2005). Para o consumo doméstico nos domicílios 
sem abastecimento predial, chafarizes abastecidos por aquedutos e chafarizes ou fontes com nascentes próprias 
(Ferreira, 1979) serviam direta e gratuitamente a população ou os aguadeiros, que se encarregavam da 
distribuição porta a porta. Aos usos urbanos acresciam os usos industriais, que também podiam decorrer em 
espaço urbano, como por exemplo a lavagem de couros e lãs (Ramalho, 2005). Finalmente os usos agrícolas 
consistiam na rega ou na ativação de moinhos, para elevação de águas ou para força motriz. Contudo, parte dos 
cultivos da região de Lisboa era produzida em regime de sequeiro, sem implicar irrigação (Ribeiro, 1998). 
Segundo António de Oliveira Marques (1986) em 1819 apenas um terço do solo português estava cultivado. Em 
1860 era já metade a superfície destinada à agricultura e em 1902 mais de 60%. A introdução de máquinas e 
fertilizantes químicos na agricultura originaram grandes melhorias na produção agrícola (Marques e Rollo, 
1991a). A cerealicultura e a olivicultura tiveram um grande crescimento a partir de 1885 (Martins, 1997), 
particularmente devido à legislação regulamentadora que conheceu a vulgar designação de “lei da fome” (1899), 
que procurava incentivar a produção de trigo com vista ao embaratecimento do preço do pão, a base da 
alimentação da classe trabalhadora urbana (Reis, 1879). É também por esta altura que surgem os primeiros 
empresários responsáveis pela moagem de cereais e abastecimento de pão, bolachas e massas aos habitantes da 
cidade de Lisboa (Marques e Rollo, 1991b), mas por falta de escoamento da produção, a cerealicultura verificou 
um decréscimo nos primeiros anos do século XX. 
Silva Arozo (1915) constatou que “o burguês ambiciona a alegria e a saúde do lavrador!”. Por isso mesmo, os 
hábitos alimentares do pessoal agrícola estavam diretamente relacionados com o lavrador que, pagando os 
salários em géneros, se encarregava de os nutrir. De um modo geral eram-lhes dadas sopas/caldinhos ou migas 
ao almoço e cozido de legumes com gorduras (toucinho ou azeite) ao jantar; uma ceia à base de leite ou açorda 
com queijo rematava o dia de trabalho. Em regiões onde predominava o olival, a azeitona estava presente em 
todas as refeições (Ribeiro, 1991). Um estudo de João Ferreira Lapa (1878), referido na obra A alimentação do 
povo português (INE, 1951), indica o pão (1000g), o azeite (20g), o bacalhau ou a sardinha (100g), o vinho 
(200g), os legumes (250g) e a batata (600g) como sendo os alimentos que constituíam a ração habitual de um 
jornaleiro agrícola. O consumo humano de fruta era praticamente inexistente, servindo esta para alimentar os 
animais que as famílias possuíssem. A carne destes animais, conservada em sal para consumo próprio e 
esporádico ao longo do ano, era em grande parte destinada à venda a terceiros. Em Lisboa o consumo de carne 
abundava na alimentação das classes mais abastadas (Arozo, 1915). A partir da estatística do ano económico de 
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1874-1975, Ramalho Ortigão (As Farpas, VI, Capítulo I) havia concluído que, excluindo o abate clandestino e o 
autoconsumo, 18Kg seria a capitação anual de carne na capital. José Mattoso constatou que “a cozinha 
portuguesa dependia tanto ‘da horta como do açougue” (Mattoso, 2011). Finalmente, o abastecimento urbano de 
água, para os usos variados à época, estava em geral associado à questão da saúde pública, que se agudizou em 
Lisboa após a crise epidémica de 1857, mas também à indústria. Em 1900 assiste-se à presença de uma panóplia 
de actividades económicas relacionadas com a gestão da água. 
 
4. Análise e resultados 
A presente secção estrutura-se em duas partes. A primeira parte expõe um conjunto de fichas de caracterização, 
que promovem o confronto entre a visualização da análise da cartografia histórica e a análise dos inquéritos 
identificados, realizadas para cada uma das dezasseis principais povoações do território de Lisboa em 1900 (ver 
figuras 5 a 20). Foram considerados para esta análise os elementos de água, a sua localização e o seu uso, e a 
identificação e a distribuição dos cultivos na região em estudo. A segunda parte promove uma sistematização dos 
resultados obtidos através do confronto da informação recolhida (ver tabela 1). 
 
4.1. Fichas de caracterização das principais povoações 
Apresentam-se em seguida as fichas de caracterização realizadas para cada uma das dezasseis principais 
povoações da região de Lisboa em 1900. Cada uma destas fichas obedeceu à seguinte estruturação: A primeira 
parte da ficha apresenta um extrato da cartografia analisada (CEM 1893-1932), à escala 1:35.000, indicando a 
povoação em análise e a sua envolvente. Destacam-se os elementos água, os cultivos e a estrutura urbana do 
núcleo. Os excertos de cartografia expostos em cada uma das dezasseis fichas utilizaram uma biblioteca de 
elementos gráficos; A segunda parte elaborada sob a forma de tabela síntese dos dois inquéritos analisados, 
identifica o número de habitantes e fogos e informa sobre abastecimento de água e saneamento, destacando os 
elementos água identificados nos inquéritos em análise (CMSOPCI 1903 e CEMOPC 1935-1936); A terceira 
parte da ficha oferece um breve texto descritivo que resulta do confronto entre a informação proveniente da 
cartografia e dos inquéritos. Esta informação é relativa ao abastecimento de água, saneamento, cultivos e à 
estrutura morfológica para a respetiva povoação em análise. 
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Figura 5. Ficha de caracterização da povoação de Vila Franca de Xira 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 6. Ficha de caracterização da povoação de Mafra 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 7. Ficha de caracterização da povoação de Loures. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 8. Ficha de caracterização da povoação de Sintra. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 9. Ficha de caracterização da povoação de Cascais. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 10. Ficha de caracterização da povoação de Oeiras. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 11. Ficha de caracterização da povoação de Lisboa. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 12. Ficha de caracterização da povoação de Alcochete. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 13. Ficha de caracterização da povoação do Montijo. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 14. Ficha de caracterização da povoação de Almada. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 15. Ficha de caracterização da povoação do Barreiro. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 16. Ficha de caracterização da povoação da Moita. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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 Figura 17. Ficha de caracterização da povoação do Seixal. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 18. Ficha de caracterização da povoação de Palmela. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 19. Ficha de caracterização da povoação de Setúbal. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 20. Ficha de caracterização da povoação de Sesimbra. 
 
Fonte: elaboração própria. 
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4.2. Análise comparativa 
 
A análise comparativa das dezasseis fichas de caracterização permitiu sistematizar as condições de 
abastecimento de água, saneamento e cultivos no território em análise. Esta informação provém de três fontes 
históricas analisadas e refere-se às principais povoações do território de Lisboa em 1900, conforme indicado nas 
primeiras colunas da tabela 1. Esta tabela identifica as presenças dos diferentes elementos de água, soluções de 
saneamento e tipos de cultivos. As categorias de elementos de água e de cultivos dominantes encontram-se 
destacados com uma tonalidade mais escura. O inquérito de 1935-1936 exclui o concelho da Capital. 
 
Tabela 1. Síntese da análise das 16 povoações. 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Esta análise identificou os elementos água para cada uma das povoações. O cruzamento de informação entre os 
inquéritos e a cartografia permitiu aferir os elementos água indicados nos inquéritos e a sua correlação com a 
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cartografia. Saliente-se que em várias situações a designação dos elementos água para um determinado 
povoamento difere entre a informação fornecida pelo inquérito e aquela indicada na cartografia. 
No que concerne à água a análise incidiu sobre a presença e a indicação do elemento dominante. As nascentes 
(ou minas) estão presentes em torno de todas as povoações na margem norte da AML, surgindo na margem sul 
apenas em Almada e Sesimbra. Existiam poços em todas as povoações, exceto em Sintra devido à sua posição 
elevada na Serra. Em Vila Franca de Xira surgem poços no mouchão, no rio Tejo, e um outro longe da 
povoação, mais a norte; os poços municipais desta vila referidos nos inquéritos não são indicados na cartografia. 
Vila Franca de Xira, bem como Alcochete,  Montijo e Barreiro careciam de fontes. Os chafarizes só surgem na 
margem norte à exceção de Oeiras, onde não existiam e eram substituídos por fontes. Exceção a esta regra são 
também Palmela e Setúbal, onde surgiam chafarizes em espaços públicos, apenas um em cada uma destas vilas, 
o de Palmela à entrada e o de Setúbal no centro.  
De acordo com a análise da cartografia, a diferença entre “fonte” e “chafariz” parece indicar que o chafariz 
requer uma canalização que conduza a água a um determinado local; enquanto a fonte se situa no local onde a 
água brota. No entanto, esta distinção nem sempre é constante nas fontes utilizadas neste artigo. Destaca-se o 
caso de Cascais onde os numerosos chafarizes indicados na cartografia militar são identificados nos inquéritos 
como “marcos fontanários”. 
Quanto aos aquedutos, na cartografia distinguem-se os aquedutos subterrâneos, presentes apenas nas imediações 
de cinco das povoações analisadas. Em Vila Franca de Xira identifica-se um aqueduto subterrâneo que 
corresponde ao Aqueduto do Alviela, que servia Lisboa e que, de acordo com as fontes consultadas, não servia 
esta vila por onde passava. Loures e Cascais, pelo contrário eram exclusivamente servidas por aquedutos 
subterrâneos no final dos quais se encontravam chafarizes. Os inquéritos referem ainda os aquedutos em geral, 
sendo que os superficiais são menos frequentes junto das povoações (apenas em Lisboa, Setúbal e Sintra). 
Aos aquedutos estavam por vezes associados reservatórios (designados por mães de água na cartografia).  Estes 
existiam também em povoações que não tinham aquedutos nas imediações, nomeadamente em onze das 
dezasseis povoações analisadas. Os tanques (para regas e lavagens) eram também frequentes e muitas vezes 
eram destinados a lavadouros públicos, principalmente depois dos anos 30.  
A existência de rede de abastecimento de água até ao ano de 1935 verifica-se em nove das povoações. À exceção 
de Vila Fanca de Xira, quando não existia rede a água era vendida porta à porta, geralmente por aguadeiros que a 
vendiam a preços variáveis. Em três povoações (Sintra, Barreiro e Setúbal) os aguadeiros coexistiam com a 
presença de rede, que nunca cobria a totalidade da povoação. No Barreiro acrescia ainda a estes dois tipos de 
oferta de água a disponibilização de água gratuita nas fontes ou chafarizes. A água era gratuita nos poços, fontes 
ou chafarizes em nove das povoações analisadas. 
No que diz respeito ao saneamento, o rio ou o mar constituíam o destino final dos efluentes para as dezasseis 
povoações analisadas. A forma mais rudimentar de conduzir os efluentes era por via de valas ou valetas pluviais 
abertas, presentes em cinco povoações (Cascais, Moita, Montijo, Palmela e Sintra). Esta solução era 
complementada ou substituída por canos pluviais ou por redes unitárias. Apenas em cinco povoações existiam 
canos de esgoto separados (Cascais, Lisboa, Oeiras, Seixal e Sintra). O uso de fossas regista-se em 50% das 
povoações. As montureiras (lixeiras) e nitreiras (estrumeiras para produção de fertilizantes) consistiam em 
soluções coletivas (publicas ou privadas), que se encontravam em cinco povoações (Almada, Cascais, Moita, 
Palmela e Setúbal). 
O despejo direto de esgotos e lamas para o solo, com vista à fertilização da terra, era praticado em locais 
específicos, conforme verificado em quatro povoações (Cascais, Loures, Mafra e Sintra). Uma estação de 
tratamento de lamas ativadas é identificada apenas em Sintra, representado uma solução inovadora à data. 
No que respeita aos cultivos, verifica-se que o solo era cultivado em torno de todas as povoações. Por vezes, 
também no seu interior, nomeadamente no interior de quarteirões. Destacam-se os exemplos de Lisboa, Montijo 
e Vila Franca de Xira. O cultivo dominante no maior número de povoações é a vinha. Este cultivo tem maior 
presença na margem sul, enquanto na margem norte predominavam as terras lavradas. A presença de árvores, 
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bosques ou pomar ocorre em todo o território, embora em áreas de menor dimensão, sendo dominante nas 
povoações envoltas de montado (Palmela e Sesimbra). Quanto ao olival, embora este seja dominante na margem 
norte, a sua presença é visível na envolvente de quatro povoações da margem sul (Barreiro, Montijo, Palmela e 
Sesimbra). 
Quatro povoações ribeirinhas testemunham a presença de marinhas e viveiros para a extração de sal e produção 
de peixe e bivalves, facilmente identificáveis na cartografia pelo seu desenho territorial característico (Alcochete, 
Barreiro, Moita e Montijo). 
A presença de hortas destaca-se nas duas cidades (Lisboa e Setúbal). Estas estão também presentes em Oeiras, 
Alcochete e Moita. Destaca-se o mosaico de hortas na zona nordeste de Lisboa. Finalmente é de salientar que as 
hortas, sendo cultivadas em regime de regadio, situam-se quase sempre junto a poços. Destaca-se o caso de 
Lisboa. A presença de chafarizes e fontes ocorre primordialmente na área habitada das povoações. 
 
5. Conclusões 
O trabalho aqui apresentado confirma a oportunidade da articulação entre diferentes fontes documentais, 
incluindo inquéritos e cartografia, para aplicação do método de caracterização visual. Esta análise reporta a um 
território em concreto, em 1900. Uma eventual aplicação deste método noutros territórios e noutros momentos 
temporais obrigará a uma adaptação deste método às fontes documentais adequadas.  
O método de caracterização visual complementa os métodos MFA e SFA, que em conjunto permitirão ao projeto 
MEMO responder ao seu objetivo. Isto é, promover uma análise comparativa do comportamento metabólico para 
a AML em diferentes períodos históricos. 
O tema do metabolismo urbano constitui um campo de investigação primordialmente estudado pelas Ciências 
Ambientais. O método aqui proposto oferece junto dos investigadores das Ciências Sociais uma oportunidade 
para se aproximarem destes temas. 
No que concerne ao estudo deste território em 1900, e em particular das dezasseis principais povoações da AML, 
este artigo evidencia os seguintes aspetos: 1) O abastecimento de água e o saneamento eram importantes não só 
para a saúde pública mas também para as atividades socioeconómicas, destacando-se as atividades industriais e 
agrícolas; 2) Grande parte destas povoações, apesar de possuírem um número de habitantes semelhante entre si, 
apresentavam condições de abastecimento de água e soluções de saneamento variáveis; e 3) Quanto maior era o 
número de habitantes de uma povoação, na maior parte dos casos, maior era a diversidade de elementos de água 
presentes em cada povoação.  
Este estudo evidencia a existência de um complexo mosaico constituído por distintas paisagens que testemunha 
diversas práticas de gestão do recurso água neste território em 1900. Os cultivos dominantes eram a vinha, o 
olival e as terras lavradas e a sua distribuição ao longo deste território era muito variável. É notória a diversidade 
morfológica ditada pela relação entre a condução da água e os diversos cultivos. A variedade destes últimos 
encontra correspondência na dieta alimentar à época. 
Este estudo revela ainda a oportunidade de uma futura investigação para o caso específico de Lisboa. Esta é 
justificada não só pela riqueza de informação visual, mas também pela necessidade de suprimir a insuficiente 
informação sobre o abastecimento de água à Capital. 
A questão do saneamento em 1900 era já uma matéria de interesse. Destaca-se a estação de tratamento de lamas 
ativadas, aqui identificada, enquanto solução inovadora à época. Não obstante, em comparação com o 
saneamento, o abastecimento de água às povoações encontrava uma maior diversidade de soluções, com especial 
destaque naquelas mais povoadas. E assim, água dá, água leva. 
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